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    PREFÁCIO




    É uma alegria prefaciar o livro, fruto da dissertação de mestrado em direito, de Gabriel Saad Travassos. Em nosso primeiro encontro, ele aguardava pela minha chegada junto a porta de uma sala de aula, no pavilhão 4 da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande (FURG). Naquele momento, compartilhávamos o desconforto de estarmos em um lugar desconhecido. Ambos chegávamos ao Programa de pós-graduação em Direito e Justiça Social da FURG, preenchidos pelo contentamento do encontro e pelas incertezas do percurso que se iniciava.




    Naquele primeiro encontro, Gabriel falava entusiasmadamente sobre o seu tema de dissertação. Mais tarde, em um outro momento de orientação, percebi o quanto as experiências com pessoas em deslocamento, nas missões em Pacaraima/RO, na fronteira do Brasil com a Venezuela, impulsionavam seu projeto de investigação e sua apropriação crítica sobre aquela situação. Raras vezes, como pesquisadora e orientadora, é possível ter esse privilégio. De fato, a relação acadêmica que construímos se consolidava a cada encontro de orientação, em cada aula no estágio de docência no Campus Santa Vitória do Palmar/RS, a cada troca nas centenas de e-mails em torno de uma aspiração comum: examinar um problema que mobilizava a ambos de tal forma que o trabalho de pesquisa era árduo, porém recompensador porque nutríamos angústias, dúvidas, inquietações com um certo “senso comum jurídico”. Nos afetamos pelas experiências de injustiças transfronteiriças e tenho a impressão de que esse afeto compartilhado transbordou para o trabalho de pesquisa acadêmica e para esse livro. Agradeço ao Gabriel pela generosidade do convite em dirigir essas palavras iniciais às leitoras e leitores de “Direito dos Refugiados: origem e crise do paradigma atual”.




    A proteção internacional para as pessoas em deslocamento transnacional nos convoca a pensar sobre a capacidade do Sistema Internacional e do regime de proteção do Direito Internacional dos Refugiados de responderem adequadamente à pergunta: existe um direito à proteção quando um sujeito se desloca entre fronteiras internacionais? Várias pistas para a resposta a essa pergunta, certamente podem ser encontradas nesse livro.




    O deslocamento humano não é um fenômeno recente. O tráfico negreiro transatlântico, do século XVI ao XIX, certamente nos indica que o deslocamento forçado de pessoas para fins de exploração comercial não foi considerado pela sociedade internacional na formulação dos primeiros pactos normativos destinados à regulamentação da proteção de pessoas em situação de mobilidade arbitrária. Tal apagamento, configura uma espécie de epistemicídio que guarda coerência com as estratégias imperialistas e coloniais de não reconhecimento das responsabilidades por aquele genocídio, justamente porque “a parte subalternizada dessa relação não é reconhecida como sujeito político nem epistêmico” (Souza Silva, 2021, p.38). Por outro lado, o pacto westfaliano, do século XVII, implicou a noção de que o Estado-nação é quem tem a prerrogativa e a capacidade para o desenvolvimento de uma cidadania nacional. O problema dessa divisão do espaço político em unidades territorialmente limitadas pode ser localizado em uma visão “westfaliana” de que o compromisso compulsório com a justiça só se aplica entre concidadãos (Fraser, 2019). A maior parte da luta social na era do pós-guerra, no século XX, canalizou as reivindicações de justiça para as arenas das políticas domésticas dessas unidades territoriais. Um dos efeitos desse tipo de formação nacional foi a cegueira normativa para as injustiças transfronteiriças, as quais estão aqui corajosamente analisadas nesse livro.




    O Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) indica que, até 2019, do total de 79,5 milhões de pessoas deslocadas forçadamente de seus territórios, entre 30 e 34 milhões têm idade inferior a 18 anos. Mulheres negras, mulheres de cor, mulheres não-brancas, meninas, trabalhadoras e idosas, com origem nos países do Sul global, são os grupos particularmente vulneráveis às experiências de injustiça social, uma vez que a nacionalidade, a igualdade jurídica e o acesso à justiça seguem sendo direitos designados de modo muito desigual, em sociedades estruturadas a partir de sistemas de dominação alicerçados no sexismo, no racismo e no capitalismo. Não nos enganemos ao imaginar um sujeito abstrato sem cor, raça, sexo, idade, pertencimento religioso ou necessidades específicas que viaja por deliberação autônoma, livre dos múltiplos constrangimentos que impulsionam a luta por sobrevivência, a busca por uma vida digna de ser vivida.




    Esses “fluxos de vida”, na avaliação de Jardim (2017), têm origem majoritária, da ordem de 68% do total, em países como Síria, Venezuela, Afeganistão, Sudão do Sul e Myanmar. De outra parte, países como Turquia, Colômbia, Paquistão, Uganda e Alemanha foram os que mais acolheram pessoas com necessidade de refúgio. As estatísticas do ACNUR demonstram que a grande maioria dessa população em deslocamento provém dos países identificados com o Sul global e, igualmente, são esses os países que mais acolhem solicitantes de refúgio. A migração, com efeito, não é um “projeto” (individual ou familiar) com todos os seus elementos controlados pelos sujeitos da migração, mas um percurso que exige reflexividade e inúmeros esforços em sua realização (Jardim, 2017).




    Com profundidade e rigor acadêmico, os impactos desses dados e desses projetos de vida foram cuidadosamente examinados no livro do Gabriel. Do mesmo modo, os debates impulsionados por este livro revelam a necessária sensibilidade jurídica para não escorregar no senso comum de que a circulação de pessoas poderia ser categorizada em binarismos simplórios: legal/ilegal, documentado/indocumentado, legível/ilegível, estrangeiro/nacional, retirante/citadino, migrante/refugiado. Acima de tudo, as estratégias de circulação e de mobilidade, as decisões migratórias, os fluxos de vida dizem respeito aos modos pelos quais as pessoas reivindicam uma cidadania de primeira classe, uma vida digna de ser vivida, muito além da mera sobrevivência elementar.
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    A vida é um breve suspiro.




    Um presente à alma para nos tornarmos eternos.




    (Travassos, Gabriel Saad)
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    1 INTRODUÇÃO




    Enrique Dussel demonstra como o processo de colonização, iniciado em 1492, impulsionou a Europa à ideia de centralidade na História Mundial e, consequentemente, a periferia como parte de sua própria definição, espaço de vida onde o Outro se torna invisível1, massa amorfa sujeita à dominação pelo pensamento abissal2.




    Esse pensamento abissal, difundido no paradigma científico dominante, espraia suas premissas em distintas áreas do conhecimento, como no Direito Internacional dos Refugiados (DIR). Legitima, no cenário internacional, a hierarquia fática das relações interestatais e a manutenção de um modelo de dominação política, econômica e cultural que produz no Terceiro Mundo3 as crises globais de refugiados.




    As crises de refugiados na periferia global são acompanhadas contraditoriamente pelo fechamento das fronteiras nos países com melhores condições estruturais para acolhê-los. Expõem, ainda, a insuficiência de um modelo teórico e jurídico construído por e para europeus após a Segunda Guerra Mundial, que atualmente não promove soluções humanitárias para dois terços dos refugiados e pessoas deslocadas que permanecem aguardando por gerações em campos de refugiados ou à beira das fronteiras4.




    Os dados atuais indicam um total de 79,5 milhões de pessoas deslocadas forçadamente de seus lares de origem, das quais entre 30 e 34 milhões possuem idade inferior a 18 (dezoito) anos5. Síria, Venezuela, Afeganistão, Sudão do Sul e Myanmar são os países de onde provêm aproximadamente 68% dos refugiados, enquanto Turquia, Colômbia, Paquistão, Uganda e Alemanha foram os países que mais acolheram pessoas com necessidade de refúgio6.




    Apesar de migrarem por necessidade de proteção ou para sobrevivência, muitas dessas pessoas não são sequer reconhecidas como refugiadas. Permanecem no espaço de invisibilidade colonial, pois nem mesmo conseguem o estatuto jurídico que garante proteção internacional ao refugiado.




    Na minha atuação como Defensor Público Federal, pude acompanhar diversos processos de solicitação de refúgio formulados por pessoas que atravessaram a fronteira nacional em virtude da necessidade de sobreviver, fugindo de perseguições individuais ou tragédias coletivas nacionais que tornavam insustentável a vida no país de origem. Apesar disso, não raras vezes testemunhei decisões do Comitê Nacional para Refugiados (CONARE) que negavam o reconhecimento da condição de refugiado a partir de uma análise apegada aos termos da Convenção Internacional relativa ao Estatuto dos Refugiados: perseguição individual por motivo de religião, raça, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas.




    Em outros países, de forma similar, observei que a crise mundial de refugiados, apesar de ser reconhecida globalmente, não implicava na facilitação das condições de reconhecimento. Pelo contrário, países europeus, que formaram a base política da Convenção de Refugiados de 1951, fechavam suas fronteiras para o acolhimento. Tal prática incluía crianças, mulheres, pessoas idosas e grupos em situação de vulnerabilidade que permanecem às bordas das fronteiras, envolvidos em grades, esperando por uma chance de salvar as próprias vidas e de suas famílias.




    Causou-me ainda maior surpresa e perplexidade ao perceber que muitas justificativas de não acolhimento tinham base teórica na Convenção de Refugiados de 1951, justificando-se que pessoas que migravam em razão de crises humanitárias, desastres ambientais, deterioração dos meios de subsistência, não se enquadravam no conceito de refugiado. Afirmava-se que o conceito internacional estava restrito aos refugiados que se deslocavam por perseguição e violação aos direitos identificados como de primeira dimensão, notadamente a liberdade de crença e opinião, os direitos políticos, a condição étnico-racial ou o pertencimento a determinado grupo social.




    Desse modo, ao invés de a preocupação centrar-se na proteção do bem jurídico em risco (a vida ou a liberdade, por exemplo), a abordagem teórica e prática vigente questiona os motivos pelos quais esse bem jurídico estaria em risco. É como se houvesse uma distinção provocada a partir da análise dos motivos que conduziram àquela situação de risco. Essa distinção produzia – e produz – uma arbitrariedade que, por exemplo, não reconhece como refugiada uma criança e sua família deslocadas em razão da fome em seu país de origem. Encobre-se assim no Direito dos Refugiados um vasto contingente de pessoas que buscam refúgio em razão da deterioração das condições de subsistência em seu país.




    As razões subjacentes a esse processo de encobrimento devem ser buscadas a partir da prospecção sobre o paradigma formal e teórico da Convenção Internacional sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e do seu Protocolo de 1967, a fim de investigar a origem do atual Direito dos Refugiados e o paradigma que o influencia.




    Nesse contexto, esta obra tem por objetivo estudar criticamente o reconhecimento da condição de pessoa refugiada no Direito dos Refugiados e descobrir perspectivas periféricas que possam contribuir para uma abordagem essencialmente cosmopolita desse campo jurídico-político. Estudam-se, desde a sua origem, as limitações cada vez mais restritivas impostas pelos Estados ao fluxo de pessoas que migram de seus países de origem em busca da sobrevivência com dignidade.




    As estatísticas demonstram que a grande maioria da população refugiada provém dos países do Terceiro Mundo e, igualmente, são esses os países que mais acolhem solicitantes de refúgio. Resta saber, também, caso exista, qual é a participação do Sul Global na definição do conceito de refugiado e na formulação das normas internacionais vinculantes sobre a matéria.




    A atual operatividade dos tratados internacionais sobre a matéria, destacadamente a Convenção dos Refugiados de 1951 e o seu Protocolo Facultativo (1967), revela que muitos países, principalmente as maiores economias situadas nos espaços metropolitanos da Europa e da América do Norte, assumem justificativas formais e teóricas para reduzirem a quantidade de pessoas reconhecidas como refugiadas e, assim, descumprir as normas vinculantes internacionais relativas ao direito ao refúgio, mormente a proibição da expulsão, da criminalização e de devolução.




    Além disso, quando não se visualiza qualquer argumentação jurídica para fundamentar a exclusão dos refugiados, coloca-se em prática a segregação a partir da linha abissal. Trata-se de um conceito desenvolvido pela epistemologia do Sul para identificar formas de gestão diferenciada de pessoas por mecanismos de violência e opressão, em oposição às instituições liberais vigentes no espaço de sociabilidade metropolitana.




    Para estudar esse tema, partiu-se da hipótese de que o atual regime de proteção internacional dos refugiados, estruturado após a Segunda Guerra Mundial, se baseia em uma visão eurocêntrica que mantém as fronteiras nacionais fechadas aos refugiados, em sua grande maioria integrantes de populações periféricas do Sul Global.




    O conceito de Sul Global não é necessariamente geográfico, mas sim epistêmico, histórico e político. Como membros do Sul Global são identificados os países que compartilham histórias políticas e culturais de dominação fruto do processo de colonização iniciado a partir de 1492.




    Esse marco histórico, referenciado como o início da Modernidade em um paradigma contra-hegemônico, coincide com a estruturação fundacional de um regime de descobrimento e encobrimento do Outro, transformado em massa amorfa sujeita à domesticação por meio do modelo de colônia importado do Império Romano.




    O marco teórico das epistemologias do Sul também contribui para a crítica dos paradigmas da ciência moderna. Esta foi desenvolvida a partir de um padrão totalitário de exclusão de outras formas de conhecimento e de saber que não se pautam por suas regras e princípios metodológicos. Aquilo produzido abaixo da linha abissal não é reconhecido como forma de conhecimento, mas sim como particularismo ou senso comum vulgar, incapaz de dialogar em nível de igualdade com o padrão científico moderno.




    Esse padrão, como se permite constatar a partir de uma pesquisa bibliográfica qualitativa, se fez dominante com o auxílio de métodos de dominação inerentes ao modelo colonial. A eliminação e a subjugação físicas dos povos originais foi acompanhada por aquilo que a sociologia das ausências identificou como epistemicídio. O epistemicídio é o encobrimento de saberes, práticas e conhecimentos produzidos no espaço de sociabilidade colonial, a partir dos pressupostos da universalidade e da centralidade que estão nas bases do desenvolvimento científico hegemônico. A sociologia das ausências é o estudo desses saberes e experiências sociais silenciadas no curso do processo de colonização7. Esta investigação propõe tornar presente o conhecimento que foi produzido ausente como resultado do epistemicídio.




    Foram utilizadas como fontes de pesquisa a pesquisa documental sobre as normas do Direito Internacional dos Refugiados (DIR), a pesquisa bibliográfica sobre sua origem e abordagens teóricas, a coleta de dados sobre o fluxo e o espaço político-geográfico dos refugiados, e o estudo de casos. Promoveu-se uma revisão bibliográfica e interdisciplinar entre as disciplinas da História, da Sociologia e do Direito, mais especificamente do Direito Internacional dos Refugiados. Ademais, na obra também é desenvolvida a pesquisa documental com fontes secundárias sobre as raízes históricas e teóricas da formação do paradigma atual e das perspectivas periféricas que se apresentam no horizonte de possibilidades de reconstrução de uma abordagem ampliada do conceito de refugiado.




    Também foi realizada a pesquisa estatística por intermédio da coleta de dados no período de junho de 2019 a novembro de 2020 sobre o volume de pessoas refugiadas no Mundo, com enfoque nos países que mais acolheram refugiados e nos países de onde mais saíram pessoas em busca de refúgio entre os anos de 2015 e 2020, segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR).




    A partir desses dados, também foi analisado o contexto de situações específicas entre fronteiras onde se observam violações dos direitos humanos das pessoas refugiadas, como é o caso da Europa, de Bangladesh e do Brasil. Além dos dados demográficos, foram pesquisados os dados de financiamento do ACNUR, tendo em vista que referenciais teóricos estudados no curso da pesquisa apontavam a dependência financeira que o organismo internacional possuía em relação a potências econômicas com interesse na redução do fluxo de pessoas refugiadas.




    Este livro está dividido em três capítulos. No primeiro é apresentado o marco teórico da epistemologia do Sul e a sua relação com o Direito dos Refugiados. Com base na pesquisa bibliográfica sobre os escritos de Boaventura de Sousa Santos, investiga-se a crise do paradigma moderno da ciência e o desenvolvimento de uma transição paradigmática a partir do Sul Global e dos seus pressupostos teóricos que divergem, em substancial medida, das premissas teóricas que embasam o paradigma dominante.




    A absoluta separação entre sujeito e objeto de pesquisa, o método cartesiano, o empirismo baconiano, o pensamento reducionista, evolucionista e totalizante dá lugar às premissas teóricas segundo as quais todo conhecimento científico é também conhecimento social. As posições de sujeito e objeto de pesquisa são intrinsecamente inseparáveis; a parte não consegue ser estudada sem um pensamento sistêmico que a relacione com o todo; todo conhecimento pretende se tornar senso comum e se funda em lugares de certeza (topoi) pretensamente universais, porém inalcançáveis; as relações entre o ser humano e a natureza e na sociedade não são guiadas por um sentido evolutivo dotado de certeza e previsibilidade.




    Ao fim do capítulo, busca-se compreender como o paradigma dominante da ciência conduziu o Direito Internacional dos Refugiados, dentro do Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH), a partir de narrativas ahistóricas e descontextualizadas que, sob o discurso da universalidade, geram uma categorização diferenciadora entre o refugiado homem titular de direitos pensado pelo modelo liberal ocidental e as pessoas e grupos sociais originadas dos – e nos – espaços de sociabilidade colonial.




    No segundo capítulo, a partir da análise histórica, da pesquisa documental e bibliográfica sobre a formação do Direito dos Refugiados procura-se desvelar quais motivos, além da questão humanitária, impulsionaram a estruturação do regime internacional de proteção jurídica à pessoa refugiada. Denota-se que a estrutura formal de controle das ações dos Estado a partir de normas vinculantes previstas em tratados multilaterais teve outras finalidades além do acolhimento das vítimas de perseguição das duas guerras mundiais.




    Questiona-se também se e por que os tratados internacionais foram desenhados para os refugiados europeus, e não são aplicados para a proteção de pessoas emigrantes forçadas do Sul Global. Também nesse capítulo são estudados os limites teóricos da abordagem jurídica do conceito de refugiado, com base em três teorias desenvolvidas no paradigma dominante: a teoria da ausência de proteção diplomática, a teoria da apatridia de fato e a teoria dos direitos humanos.




    Finalmente, a partir do estudo de casos, essas abordagens formais e teóricas são correlacionadas à operatividade da política de refugiados em três regiões do planeta (Europa, Bangladesh e Brasil) a fim de identificar aproximações em culturas que, apesar de diversas, promovem exclusões similares. Essas exclusões se valem da linha abissal como mecanismo que torna invisíveis os refugiados à luz da normativa internacional ao não reconhecê-los como sujeitos de direitos e, assim, perpetuar uma lógica de segregação e disciplinamento.




    A escolha do estudo de casos a partir dessas três regiões de planeta foi definida pelo fato de suas fronteiras se colocarem diante dos maiores fluxos de saída de refugiados no mundo: Síria, Myanmar e Venezuela, respectivamente, são países onde as graves e generalizadas violações de direitos humanos pressionam milhões de pessoas às bordas das fronteiras vizinhas em busca de condições de sobrevivência digna8.




    Malgrado a Europa, Bangladesh e o Brasil possuam realidades econômicas, políticas e culturais distintas, esses espaços convivem com o desafio comum de recepção, acolhimento e proteção de pessoas refugiadas. Analisar a linha abissal nesses contextos nos permite superar o debate meramente formalista para buscar, a partir de uma perspectiva sociológica crítica, compreender de que modo uma cultura de exclusão pode condenar o direito dos refugiados à ineficácia ou à ilusão do monolitismo.




    Nesse segundo capítulo, observa-se que o paradigma hegemônico promoveu como universal um localismo europeu e, até os dias de hoje, limita o reconhecimento do direito ao refúgio ao modelo de homem ideal europeu do pós-Segunda Guerra: homem, branco e anticomunista. A Convenção de 1951 e o seu Protocolo de 1967 dialogam com abordagens teóricas e com a cultura de exclusão demarcada pela linha abissal para justificar o não acolhimento de milhões de refugiados, em sua maioria mulheres e crianças, que perambulam a partir das fronteiras do Terceiro Mundo em busca de proteção à vida, à liberdade, à integridade física, psicológica e moral.




    No terceiro capítulo, com base na sociologia das ausências, busca-se resgatar perspectivas periféricas do Sul Global que podem contribuir para a formação de uma razão cosmopolita tão universal quanto possível no Direito dos Refugiados.




    Após compreendidos os limites do paradigma dominante, o resgate dessas abordagens contra-hegemônicas contribui para a reflexão crítica sobre o tema ao apresentar outros horizontes de possibilidade com capacidades emancipatórias. A busca por uma razão periférica tem sentido em um contexto mais amplo de universalidade que respeite as diferenças culturais e, simultaneamente, reconheça a incompletude inata de cada cultura. Para que essa razão periférica se apresente cosmopolita é necessária que esteja edificada sobre os saberes silenciados e marginalizados, não raras vezes rotulados como particularidades regionais ou fundamentalismos inservíveis para qualquer contribuição no que diz respeito à proteção dos direitos humanos das pessoas refugiadas.




    Nesse sentido, o estudo de perspectivas periféricas no Direito dos Refugiados, construídas nos espaços de sociabilidade colonial de onde provém e para onde migram a maioria dos refugiados na sociedade globalizada, proporciona um diálogo intercultural que amplia o horizonte de possibilidades para o reconhecimento do direito ao refúgio.




    Uma vez aproximadas a partir da hermenêutica diatópica, essas abordagens permitem a tradução intercultural de pautas emancipatórias de pessoas e grupos subalternizados que lutam por equivalente direito e reconhecimento, rompendo a lógica da invisibilidade. A tradução intercultural é a alternativa ao universalismo abstrato. Consiste na busca por suposições isomórficas subjacentes a distintas culturas. Inclui a identificação de diferenças e similitudes, e o desenvolvimento, quando for apropriado, de novas formas híbridas de compreensão e intercomunicação cultural. Essas novas formas fortalecem alianças entre os movimentos subalternizados de luta em diferentes contextos culturais, contra as formas de dominação do paradigma hegemônico, pela justiça social e pela dignidade9.




    Ao invés de exportar-se o localismo fundacional com pretensão de universalidade por meio da globalização, objetiva-se alcançar um sentido cosmopolita a partir das zonas de convergência e emancipação das diferentes culturas, respeitando o direito à igualdade quando a diferença inferioriza e o direito à diferença quando a igualdade descaracteriza10.




    Dessa maneira, como perspectivas periféricas, o trabalho investigou alternativas no plano formal, no plano teórico e no plano cultural. No campo formal, tratados e iniciativas regionais que expandem a ampliação da proteção dos refugiados além dos estritos termos da Convenção de 1951 e do Protocolo de 1967, como a Convenção de Addis Abeba (1969) e a Declaração de Cartagena (1984), foram analisados a partir do contexto das lutas por independência e descolonização no período da Guerra Fria.




    No plano teórico, a teoria da necessidade, desenvolvida por Niraj Nathwani (2003) é estudada como uma abordagem jurídica que propõe o deslocamento do foco de análise dos direitos humanos no Estado de origem para questioná-los no Estado de refúgio.




    Com base na teoria da necessidade, categorias jurídicas consagradas em outras áreas do Direito, como o Direito Penal e o Direito Civil, reconhecidas no Direito Internacional, são trabalhadas interdisciplinarmente e demonstram que o descumprimento da norma migratória, no caso de refugiados, não pode acarretar qualquer tipo de punição ou expulsão, haja vista que esses atos estatais possuem ontologicamente a natureza de pena e as ações dos refugiados são justificadas em razão do estado de necessidade e da coação moral irresistível que sofrem.




    A revisão bibliográfica, o estudo de precedentes dos tribunais internacionais e o estudo comparado da legislação criminal em diversos países permite concluir que essas excludentes da responsabilização têm aptidão para serem aplicadas no Direito dos Refugiados. Nessa linha, fornecem balizas juridicamente seguras para que os refugiados não sejam expulsos quando, a partir do devido processo legal, fique evidenciada a situação de necessidade, independentemente dos motivos ou da natureza do direito violado que originaram o perigo à vida, à liberdade ou à integridade pessoal do refugiado ou de seus familiares e acompanhantes.




    Dentro da perspectiva multicultural da epistemologia do Sul, a tradução intercultural promoverá a aproximação entre a teoria da necessidade e outras alternativas periféricas no plano cultural. Essas alternativas serão investigadas a partir do resgate de lugares que, no processo de edificação da modernidade, foram marginalizados e rotulados como particularismos. É o caso, por exemplo, dos países árabes e islâmicos que, no processo de hegemonia ocidental, são julgados como a antítese do discurso de direitos humanos, associados a espaços de inexistência ou ineficácia completa de proteção ao indivíduo.




    Nesse sentido, a pesquisa estuda a tradição árabe e a tradição islâmica de concessão do refúgio para identificar possíveis lugares comuns ao paradigma Ocidental formalizado nos tratados internacionais de proteção dos refugiados e alternativas que ampliem a capacidade de proteção dos direitos dos refugiados. Partindo da premissa de que toda cultura é naturalmente incompleta, com base em uma ecologia dos saberes, indagar-se-á quais são as perspectivas oferecidas por essas culturas e seus possíveis aportes na construção de projetos comuns de emancipação social que promovam um conceito mais holístico do refúgio como instrumento de defesa dos direitos humanos; dos refugiados como sujeitos de direitos; e dos Estados como entes vinculados a obrigações internacionais, independentemente da natureza dos direitos ameaçados ou violados (civis, políticos, econômicos, culturais, sociais) no território de origem.




    Com base na revisão bibliográfica, na pesquisa documental e no estudo comparado das tradições árabe e islâmica, o trabalho descobre perspectivas emergentes do Sul Global que, tão incompletas quanto o paradigma dominante, se revelam capazes de contribuir com uma razão periférica que atribua um sentido cosmopolita de proteção das pessoas refugiadas. A Convenção de Addis Abeba (1969), a Declaração de Cartagena (1984), a teoria da necessidade e a cultura do jiwar foram identificadas como construções normativas, teóricas e culturais que reconhecem como refugiadas as pessoas que migram em busca de proteção, independentemente da natureza dos direitos subjacentes ao movimento migratório. A partir da tradução intercultural e da metodologia hermenêutica diatópica, essas construções devem contribuir para a reflexão na direção de uma razão periférica e cosmopolita capaz de superar o pensamento abissal e as exclusões que ele gera. No lugar da universalidade do local, a pluriversalidade do cosmopolita.




    Essas alternativas não excluem necessariamente as bases do modelo hegemônico Ocidental, porém desconstroem a premissa de que esse modelo é suficientemente universal e completo. Com isso, reconhecem a necessidade de buscar aproximações que levem em consideração a razão periférica para a (re)construção de um regime protetivo internacional correlato à multiplicidade cultural e sensível à história de dominação colonial que ainda hoje promove exclusões abissais.
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    2 O DIREITO DOS REFUGIADOS EM MEIO À CRISE DO PARADIGMA CIENTÍFICO HEGEMÔNICO




    2.1 O PARADIGMA CIENTÍFICO HEGEMÔNICO




    A epistemologia, etimologicamente, compreende o discurso (logos) sobre a ciência (episteme) e, segundo Tesser, compreende o estudo crítico dos princípios, das hipóteses e dos resultados das diversas ciências11. Como crítica do conhecimento científico, a epistemologia relaciona-se à análise das condições da produção e identificação do conhecimento válido, possuindo então uma dimensão normativa12.




    Como acentua Jessé Souza, o estudo das regras de produção do conhecimento e da ciência demonstra que o conhecimento humano é limitado historicamente. Assim, durante décadas e até séculos, todo o conhecimento humano é dominado por um paradigma específico, isto é, um horizonte histórico que define os pressupostos para qualquer tipo de conhecimento13.




    Boaventura de Sousa Santos, na obra Um Discurso sobre a Ciências, explica que o modelo da racionalidade que preside a ciência moderna constituiu-se a partir da revolução científica do século XVI, sob domínio das ciências naturais, estendendo-se a partir do século XIX às ciências sociais emergentes14. Como projeto de modelo global de racionalidade científica, se revelou também um modelo totalitário, na medida em que nega o caráter racional a todas as formas de conhecimento não edificadas sobre seus princípios epistemológicos e pelas suas regras metodológicas15. Para o autor português, essa característica marcante e inédita, construída também pela exclusão, é observada na teoria heliocêntrica de Copérnico, nas leis de Kepler sobre as órbitas dos planetas, nas leis de Galileu sobre a queda dos corpos, na grande síntese da ordem cósmica de Newton e na consciência filosófica que lhe conferem Bacon e, sobretudo, Descartes16.




    Essa racionalidade científica, enquanto pressuposto teórico da modernidade é, para muitos, um fenômeno exclusivamente europeu, como observa Enrique Dussel17. Seria então o solo europeu um campo fértil para mentes brilhantes? Os outros 4/5 do planeta não conseguiriam semear grandes pensadores e contribuir para o desenvolvimento científico? E as mulheres, não teriam a mesma aptidão intelectual? Os negros, os latinos, os indígenas, seriam populações inteiras incapazes de edificar o caminho que nos trouxe a essa racionalidade moderna?




    Para essas perguntas é válido refletir sobre a ponderação de Dussel no sentido de que a Modernidade é realmente um fato europeu, mas em relação dialética com o não-europeu como conteúdo último de tal fenômeno. A Modernidade aparece quando a Europa se apresenta como centro de uma “História Mundial” que ela própria inaugura, e por isso a periferia se torna parte de sua própria definição18.




    A periferia se torna o campo de invisibilidade do Outro, a prevalência da antítese à centralidade e ao progresso do Moderno. Nesse cenário, o conhecimento moderno é uma das principais manifestações do pensamento abissal, como sustenta Boaventura19. Esse conhecimento concede à ciência moderna o monopólio da distinção universal entre o verdadeiro e o falso, em detrimento de formas alternativas de conhecimento. Essas formas não são admitidas como conhecimentos válidos porquanto inadaptadas às regras metodológicas da ciência construída na modernidade.




    Assim, como premissa inicial deste livro, é necessário questionar o paradigma moderno como um processo autopoiético e excludente. Como assevera Gabriel Anitua, a história nos mostra a estreita relação entre saber e poder, assim como o modo que ambos se expressam sob a forma de pensamentos20.




    Santos aponta que o conhecimento científico, em seu curso histórico, se atrelou ao poder econômico e militar para garantir ao Norte global o domínio imperial do mundo na era moderna21. É Eduardo Galeano quem conta que a epopeia dos espanhóis e portugueses na América Latina combinou a propagação da fé cristã com a usurpação e o saque das riquezas nativas22. O resultado dessa epopeia cristã é conhecido:




    Finalmente, a população das ilhas do Caribe deixou de pagar tributos, porque desapareceu: os indígenas foram completamente exterminados nas lavagens de ouro, na terrível tarefa de revolver as areias auríferas com metade do corpo mergulhada na água, ou lavando os campos até a extenuação, com as costas dobradas sobre os pesados instrumentos de aragem trazidos da Espanha. Muitos indígenas da Ilha Dominicana antecipavam-se ao destino imposto por seus novos opressores brancos: matavam seus filhos e se suicidavam em massa. O historiador Fernández de Oviedo interpretava assim, em meados do século XVI, o holocausto dos antilhanos: ‘Muitos deles, por passatempo, mataram-se com veneno para não trabalhar, e outros se enforcaram com as próprias mãos’23.




    Apesar de existir nas Américas engenheiros e astrônomos, a visão do velho para o novo continente era homogênea: uma terra de incivilizados e bestiais. Na teoria climática de Hume, a quem Voltaire era aderente, as nações que vivem mais distantes dos círculos polares ou entre os trópicos são inferiores ao resto da espécie24. Voltaire também defendia a natureza preguiçosa e estúpida dos povos americanos, razão pela qual existiria aqui mais macacos do que homens.




    Jorge Aberlado Ramos cita a pregação do abade Raynal, para quem a ruína do Novo Mundo estava gravada diante de seus habitantes, uma espécie de homens degradados e degenerados em sua constituição física, estatura, meios de vida e higiene pouco avançadas para as artes da civilização. Ramos acrescenta à lista nomes como Bacon, De Maistre, Montesquieu, Hume, Bodin, que se negaram a reconhecer como semelhantes os homens degradados que habitaram o Novo Mundo25.




    Na filosofia hegeliana, o desenvolvimento tem um papel central e se afigura dialeticamente linear. Esse desenvolvimento tem uma direção no espaço, do Oriente para o Ocidente, de modo que a Ásia é o início – ou a infância – e a Europa é o fim da história universal – ou a maturidade26.




    Hegel reconhece que as culturas existentes na América se transformaram em ruínas ao entrar em contato com os europeus. No entanto, ele atribui essa ruína a uma cultura destinada ao perecimento, assim como o espírito que a movia. Em suas palavras:




    A América sempre se revelou e segue se revelando impotente tanto no físico quanto no espiritual. Os indígenas, desde o desembarque dos europeus, pereceram ao sopro da atividade europeia. Nos animais se observa a mesma inferioridade que nos homens27.




    Para Hegel, esses povos de cultura débil estão destinados a perecer quando entram em contato com povos de cultura superior e mais intensa28. Na América do Sul, o filósofo alemão mencionou as descrições de viagem europeia que demonstraram a submissão e servilidade dos indígenas, sem capacidade de educação. De acordo com ele, “a inferioridade desses indivíduos se manifesta em tudo, inclusive na estatura”29. Na narrativa hegeliana, as populações das tribos meridionais da Patagônia se encontravam imersas em um estado natural selvagem e de incultura.




    Analisando a trajetória do eurocentrismo e o discurso desenvolvimentista, Dussel recorda a posição de Kant quando mencionava um estado de imaturidade, envolvido em “preguiça” e “covardia” que constituíam o ethos da posição existencial culpada pelo atraso30.




    O atraso dos povos indígenas defendido pelos ilustrados europeus, contudo, não os afastou da condição de instrumento do sistema colonial emergente. Às minas espanholas foram jogados indígenas escultores, arquitetos, engenheiros e astrônomos para o trabalho pesado de extração. Para a economia colonial, esse conhecimento não interessava31.




    Os povos indígenas das Américas somavam ao menos setenta milhões de pessoas quando os europeus apareceram no horizonte. Um século e meio depois essa população havia sido reduzida a três milhões e meio32.




    Nesse contexto, o “descobrimento” da América não é senão encobrimento, uma vez que o Novo Mundo não é enxergado como uma resistência distinta do mundo europeu, mas projetado como matéria, potência, não-ser33. Na história mundial, pela primeira vez aparece uma “Quarta Parte” (posteriormente chamada América), onde a Europa se autointerpreta como centro do acontecimento humano em geral, transformando o seu horizonte particular em horizonte universal (a cultura ocidental). Os habitantes das terras descobertas não apareceram como Outros, mas como a massa rústica “descoberta” a ser conquistada, colonizada, modernizada e civilizada sob a bússola dos missionários da civilização em todo o mundo, os europeus34.




    Ao descobrimento – enquanto relação estética ou quase científica de pessoa-natureza -, se segue a conquista, figura prática de dominação, relação interpessoal, política e militar35. Passava-se ao controle dos corpos e das pessoas, relação de verticalidade impregnada pela subjetividade do ser superior. Como explica Dussel, o Outro, em sua distinção, é negado como Outro e é sujeitado, subsumido, alienado a se incorporar à Totalidade dominadora como coisa, como instrumento36.




    Após a conquista, a dominação absorve a figura econômico-política da Colônia, que durante o Império Romano representava as terras e culturas dominadas pelo Império, que falavam latim e pagavam tributo37. A colonização da vida cotidiana é o processo de dominação do corpo e da alma, pois transcende a sujeição escravagista para dominar a cultura, as instituições, a pedagogia, a economia, a política, etc. Para Dussel, essa dominação do Outro representa o começo da domesticação, estruturação do modo como aquelas pessoas deveriam viver e reproduzir a vida humana:




    Sobre o efeito daquela ‘colonização’ do mundo da vida se construirá a América Latina posterior: uma raça mestiça, uma cultura sincrética, híbrida, um Estado colonial, uma economia capitalista (primeiro mercantilista e depois industrial) dependente e periférica desde seu início, desde a origem da Modernidade (sua outra-face). O mundo da vida cotidiana (Lebenswelt) conquistadora europeia ‘colonizará’ o mundo da vida do índio, da Índia, da América38.




    Essas etapas de “descobrimento”, conquista e colonização projetam a invisibilidade do Outro. Não se admite nesse processo a copresença do Outro, eis que ele desaparece como realidade, se convertendo em não existente39. As relações nos territórios coloniais não eram regidas pelo paradigma político regulatório ou emancipatório, mas sim pela lógica da apropriação e violência40.




    No paradigma hegemônico, a modernidade assume um sentido positivo. É vista como emancipação, desenvolvimento do ser humano e superação do estado de imaturidade por meio da razão como processo crítico. A construção da subjetividade moderna é consensualmente arbitrada a partir de uma sequência espaço-temporal que percorre o Renascimento italiano, a Reforma protestante, o Iluminismo e a Revolução Francesa41.




    Em sentido oposto, no paradigma contra-hegemônico, Dussel considera que a modernidade, entendida como a centralidade da visão europeia no Mundo, surge a partir de 1492. Essa modernidade não assume um sentido necessariamente positivo, tampouco emancipatório, eis que centraliza a Europa e os europeus à custa do encobrimento de outras regiões e de outros povos.




    É com o mercantilismo mundial e a expansão marítima de Portugal e Espanha que o planeta se torna o “lugar” de apenas uma História Mundial42. A centralidade da Europa torna-se a determinação fundamental de onde derivam, a partir dos processos de colonização, as demais determinações quanto à subjetividade constituinte, à propriedade privada, à liberdade contratual, à metodologia científica, etc. De acordo com Dussel, pela primeira vez na história a centralidade de uma parte do planeta transforma as outras culturas em sua periferia43.




    Desde então, como assevera Bragato, esse padrão colonial define a forma como o poder é apropriado e exercido na modernidade, garantindo a hegemonia europeia à custa de relações advindas do controle da produção econômica (trabalho e recurso naturais), de construção do conhecimento (ciência como única forma legítima de saber) e da essencialização e hierarquização das identidades subjetivas (raça e gênero como elementos centrais de negação de humanidade)44.




    Se foi a teologia cristã a guia do colonialismo nos séculos XV e XVI, do fim do século XVIII ao início do século XX, a racionalidade científica trazida pelo evolucionismo bioantropológico dirigiu o fardo civilizatório europeu aos caminhos do massacre no neocolonialismo. Santos ilustra o diálogo entre a base científica natural de Darwin e as perspectivas sociais da época, como os estudos sobre a população de Thomas Malthus e a luta pela existência e a sobrevivência dos mais aptos, de Herbert Spencer45. Assim, a teoria da seleção natural narra uma história de progresso, expansão, invasão e colonização similar à história do capitalismo46. Essa ideia colonial, aplicada à perspectiva social no evolucionismo spenceriano, guiou a missão civilizatória europeia sobre os povos dominados.




    No século XIX até o início do século XX, apogeu do liberalismo burguês, os selvagens eram considerados uma categoria distinta de seres humanos, diferente dos europeus civilizados. No evolucionismo social residia um casamento macabro entre cientificidade e perversidade. Quem melhor retrata esse casamento é Eugênio R. Zaffaroni:




    A superioridade da raça branca e, por conseguinte, seu direito de colonizar os selvagens de raças inferiores, estava fora de questão, por isso o racismo deixou de ser uma ideologia, para passar a ser um paradigma: toda a ciência europeia era racista, salvo algum marginalizado acadêmico. O neocolonialismo assassinou milhões de pessoas no século XIX e no começo do XX: as populações reduziram, o Sri Lanka passou de 4 milhões de habitantes a 1 milhão; a Argélia passou de 3 a 2 milhões; o Congo de Leopoldo II de 20 a 10 milhões; a Costa do Marfim de um milhão e meio a 160.000; o Sudão de 8 a 3 milhões; o Taiti e a Nova Caledônia perderam 90%, e na Tasmânia se extinguiu a população. As estimativas mais atendíveis calculam entre cinquenta e sessenta milhões o número de vítimas das conquistas coloniais na Ásia e na África no curso da segunda metade do século XIX (das quais perto da metade foram interrompidas pela carestia na Índia)47.




    Nesse contexto, o genocídio europeu nos povos colonizados não se limitou aos corpos, mas alcançou a condição de extermínio do conhecimento. Boaventura identifica essa prática como o epistemicídio da cultura e do saber colonial. Esse epistemicídio é o resultado das trocas culturais desiguais que provocaram a morte do conhecimento das culturas subalternizadas, além da morte do grupo social que o possuía48. Nos casos extremos, como na expansão europeia, o epistemicídio é uma das condições do genocídio:




    [...] eliminaram-se povos estranhos porque tinham formas de conhecimento estranho e eliminaram-se formas de conhecimento estranho porque eram sustentadas por práticas sociais e povos estranhos. Mas o epistemicídio foi muito mais vasto que o genocídio porque ocorreu sempre que se pretendeu subalternizar, subordinar, marginalizar, ou ilegalizar práticas e grupos sociais que podiam constituir uma ameaça à expansão capitalista ou, durante boa parte do nosso século, à expansão comunista (neste domínio tão moderna quanto a capitalista); e também porque ocorreu tanto no espaço periférico, extra-europeu e extra-norte-americano do sistema mundial, como no espaço central europeu e norte-americano, contra os trabalhadores, os índios, os negros, as mulheres e as minorias em geral (étnicas, religiosas, sexuais)49.




    A crise da confiança epistemológica na modernidade tem permitido a identificação da profundidade do epistemicídio perpetrado pela hegemonia eurocêntrica moderna50. Para além do sofrimento e da devastação indizíveis que produziu nos corpos, nos grupos e nas práticas sociais, significou um empobrecimento irreversível do horizonte e das possibilidades de conhecimento.




    A ausência de alternativas globais à modernidade capitalista é fruto da liquidação sistemática das alternativas, tanto no plano epistemológico quanto no plano físico, sempre que essas alternativas surgiram diante das epistemologias e práticas hegemônicas. Boaventura analisa como as epistemologias hegemônicas converteram o conhecimento científico desenvolvido no Norte global como representação do mundo, de modo a transformá-lo de acordo com as suas próprias necessidades e ambições51.




    Como reconhece o autor, não existe propriamente uma epistemologia do Norte, mas nesse conceito se insere um conjunto de epistemologias que compartilham pressupostos básicos até hoje dominantes nas ciências modernas: a ciência e a verdade como cânones que elevam o ser humano além do senso comum e da aparência, eis que as práticas sociais e experienciais não se adequam ao rigor científico; a temporalidade linear e o determinismo, que moldam a ideia de progresso e evolução; o universalismo, isto é, a capacidade de definir e adequar qualquer entidade ou condição independentemente do contexto social, cultural ou político concreto; a separação rígida entre sujeito e objeto, dualismo que se aplica na tecnicalização da natureza e na descrição das sociedades que não atingiram a etapa do progresso científico que se autodetermina como referencial; a especialização e a redução da complexidade; a neutralidade social e política como condição de objetividade do sujeito de pesquisa52.




    O paradigma dominante, fundado nessa racionalidade científica, marginaliza a experiência imediata como um conhecimento vulgar, não-científico, sempre que não tenha percorrido as regras do jogo que criou.




    Nesse paradigma, a complexidade é indigerível à quantificação, de modo que se torna necessária a redução, a divisão e a classificação do objeto em quantas parcelas quanto possíveis, livre das crenças ou opiniões53. O racionalismo cartesiano torna cognoscível então um mundo regido por leis estáticas e unidirecionais, transformando o mecanicismo na grande hipótese universal da modernidade54. O mecanicismo traz consigo a ideia determinista de que o resultado se verificará independentemente do lugar e do tempo em que se realizarem as condições iniciais.




    Esse conhecimento se propõe utilitário e funcional, voltado sobretudo a intervir e a dominar o mundo externo do que propriamente conhecê-lo em sua complexidade orgânica. No empirismo baconiano, a natureza é tão-só extensão passiva, instrumento de dominação e intervenção: “nós conquistamos a natureza pelo trabalho [...] e a natureza só é conquistada pela obediência”55. No racionalismo cartesiano, o método científico se assenta na redução da complexidade. Conhecer significa dividir e classificar para depois se resolver a partir das menores parcelas56.




    Esse horizonte cognitivo das ciências da natureza, no plano social, converge aos interesses de dominação da burguesia ascendente e transborda para o estudo da sociedade57. Assim como foi possível descobrir as leis da natureza, seria igualmente possível descobrir as leis da sociedade. Essa é a influência precursora da emergência das ciências sociais no século XIX, condensando-se no positivismo oitocentista. Por isso, aponta Boaventura, as ciências sociais nasceram com a pretensão de serem empíricas58. Com base na teoria darwinista, Herbert Spencer compara as sociedades à natureza biológica das espécies para argumentar que as raças inferiores são eliminadas em prol de um equilíbrio de benefícios para o progresso da humanidade nas fases em que o desenvolvimento moral é baixo59. Nas sociedades superiores, a eliminação física é substituída por uma competição de sociedades durante a qual a melhor física, emocional e intelectualmente se espalha e as menos capazes desaparecem gradualmente60.




    Na filosofia positivista de Auguste Comte, as sociedades podem ser observadas em um sentido linear de evolução e progresso similar à mente humana, que percorre do estado teológico ao estado metafísico e, finalmente, chega ao estado científico61. O progresso é o desenvolvimento da ordem, um princípio fundamental das sociedades humanas62. De acordo com Comte, a partir de meados do século XVII os pensadores modernos começaram a se debruçar sobre a concepção de progresso a partir de evidência conclusiva de que “a porção mais civilizada de nossa raça havia avançado na ciência e na indústria e, mesmo não tão inquestionavelmente, nas artes plásticas”63.




    Durkheim, retomando o pensamento de Bacon, estuda a sociedade a partir dos fatos sociais, que devem ser identificados como coisas, reduzidos à uma dimensão objetivamente verificável em um sentido de normalidade, buscando uma explicação natural.64 A lei da causalidade se aplicaria ao mundo social; a sociologia não deveria se preocupar em reformar os fatos sociais, mas descrevê-los externamente e de maneira objetiva como um sujeito observador e imparcial65.




    Esse pensamento se insere em um modelo global (isto é, ocidental) de racionalidade científica que admite variedade interna, mas que se defende ostensivamente de outras formas de conhecimento66. Sendo um modelo global, projeta-se totalitário na medida em que exclui todas as formas de conhecimento que não se submetam aos seus princípios epistemológicos e às suas regras metodológicas67.




    O Direito não fica imune ao empirismo do paradigma científico social moderno. Como aduz Boaventura, esse se apresenta como campo do conhecimento que, ao afirmar sua autonomia, se transformou em uma espécie de alter ego da ciência68: é um fato endêmico da modernidade a apresentação de afirmações normativas como afirmações científicas e vice-versa. A ideia de criar uma ordem social assente na ciência é preponderante no pensamento social desde Montesquieu a Saint-Simon, de Bentham a Comte, de Beccaria a Lombroso69.




    Para os objetivos deste livro essa análise contextual é fundamental porque o Direito dos Refugiados é uma disciplina (uma fragmentação do conhecimento nos moldes cartesianos) inserida em campos macroteóricos como o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional e, finalmente, o próprio Direito. Então, não é possível compreender o funcionamento da parte sem conhecer a complexidade onde está imersa70.




    Nessa direção, retomando as lições de Boaventura, é necessário refletir sobre a existência de dois pilares sobre os quais se apoia a modernidade: o pilar da regulação e o pilar da emancipação71. Para compreendê-los, é preciso entender a correlação entre a experiência social e as expectativas sociais. A emergência do paradigma moderno Ocidental trouxe consigo a distinção entre a experiência do que se vive e a expectativa do porvir.




    Nesse contexto, o Direito moderno e ocidental se estrutura entre os pilares da regulação e da emancipação em um cenário de tensão dinâmica entre as experiências e expectativas sociais72. A regulação tem por objetivo estabilizar as experiências presentes, enquanto a emancipação é o movimento de contestação e deslegitimação do conjunto de normas, instituições e práticas de regulação das expectativas sociais.




    O desenvolvimento do paradigma dominante na diretriz da racionalidade cognitivo-instrumental da ciência moderna fez transbordar ao Direito, no marco do positivismo oitocentista, a perspectiva de “ordem e progresso” que hipertrofia a regulação em processo simultâneo de atrofia da emancipação. Nas palavras de Boaventura,




    A absorção da emancipação pela regulação – fruto da hipercientificização da emancipação combinada com a hipermercadorização da regulação -, neutralizou eficazmente os receios outrora associados à perspectiva de uma transformação social profunda e de futuros alternativos73.




    Nesse contexto, à ordem imposta pela ciência sobre a natureza, isto é, ao controle interventivo-instrumental, era necessário o seu espelho na sociedade, tarefa que foi atribuída ao direito moderno, fruto da própria ciência moderna74. A cientifização do Direito moderno envolveu também a sua estatização, cabendo ao Estado moderno impor a prevalência política da ordem, o que se mostrou indispensável ao capitalismo75.




    No paradigma epistemológico dominante, portanto, o direito moderno assume sua função de regulação da vida social, inundado em um profundo isomorfismo com a ciência76. Assim, compreender o paradigma dominante e o epistemicídio como prática colonial se revelam como um pressuposto teórico determinante para o estudo crítico do Direito dos Refugiados;




    Como será visto adiante, o eurocentrismo e o descarte de alternativas não hegemônicas para o planejamento e a execução de uma política de acolhimento dos refugiados se inserem em um pano de fundo muito mais amplo, inerente ao paradigma científico moderno. Esse paradigma, contudo, como defende Santos, se encontra em crise profunda e irreversível, fruto da interatividade de condições sociais e teóricas do tempo presente77.




    2.2 AS EPISTEMOLOGIAS DO SUL




    O paradigma científico dominante, de matriz europeia, formado na correlação entre saber e poder, enfrenta atualmente o aprofundamento plural do conhecimento científico que permite questionar a fragilidade dos pilares em que se funda, isto é, seus limites e a insuficiência estrutural do paradigma78.
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